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1º conde, não foi, como escreve Soyer, Francisco de Almeida, 1º vice ‑rei da Índia, mas sim o seu 
irmão mais velho e segundo conde de Abrantes, D. João de Almeida, que continuou a ser o vedor 
da fazenda de D. João II.
O rigor de um estudo aprecia ‑se também no modo como o seu autor trata alguns detalhes. 
E aqui há bastantes nem sempre bem cuidados. É o caso da referência a Alexandre Herculano 
como sendo “universalmente aclamado como pai da moderna historiografi a” (p. 27). Duvida ‑se 
que Herculano seja conhecido “universalmente”, e designá ‑lo por “pai da moderna historiografi a 
portuguesa”, para além do discutível gosto da forma, tem, do ponto de vista substantivo, pouco 
sentido. Na mesma linha, denota pouco rigor no detalhe a designação de José Maria da Cruz Pontes, 
como uma “autora” (p. 94, nota 181) e, ao invés, a classifi cação de Elisabeth Hirsch como “biógrafo” 
(p. 33). De igual modo, é desacertada a afi rmação de que a execução capital dos condenados pela 
Inquisição acontecia durante o auto da fé (p. 118), quando, de facto, sucedia após este. Há ainda 
pontuais imprecisões de ordem cronológica: Amador Arrais foi bispo de Portalegre entre 1581 e 
1598 e não entre 1582 e 1596 (p. 217); o decreto de abolição da Inquisição data de 31 de março 
de 1821 e não de 24 de março (p. 331), neste dia ele começou a ser discutido.
PIMEnTEL, Manuel Cândido (Org .)
D. Frei Amador Arraiz no IV Centenário da edição definitiva dos Diálogos.
Lisboa: universidade Católica Editora: CEFI ‑Centro de Estudos de Filosofia, 2009, 240 p .
E R n E S T O  J A n A
O presente volume recolhe as 18 conferências realizadas a 18 e 19 de Novembro de 
2004 a propósito dos 400 anos da edição defi nitiva dos Diálogos. O prefácio serve para nos dar a 
conhecer uma pequena biografi a do prelado antes de passar aos ensaios.
Sanchez Salor em Temas humanísticas en Amador Arraiz chama a atenção para a forma 
dialogada da obra e do protagonista da mesma, assente que é nos ensinamentos de Cícero. A 
maneira como se transmitem os conhecimentos médicos, a visão erasmita do príncipe cristão, a 
que se junta uma visão do humanismo português e a ortodoxia da fé são aspetos aqui focados. 
Também Luis Merino Jerez em La adaptación de las fuentes clássicas en los “Diálogos” se preocupa 
com a busca das fontes greco ‑romanas. Verifi ca que Cícero, Plínio ou Tito Lívio, Ovídio ou 
Epicuro constam dos Diálogos e de maneira assaz abundante. José Maria Maestre em El Obispo 
Amador Arraiz, divulgador de las obras históricas de André de Resende chama a atenção para o quarto 
Diálogo (cap. XI), que contém referências ao humanista André de Resende. A obra Libri Quatuor 
de antiquitatibus Lusitaniae só viu a luz do dia em 1593 e foi Amador Arraiz que, após ler a obra, se 
fundamentou nela para elaborar quinze quesitos contra os textos de Tito Lívio. Outras obras de 
Resende se inferem no texto dos Diálogos como o demonstra o autor deste artigo. O último autor 
espanhol, Juan Lorenzo, escreveu Arraiz y la “Consolación”. Verifi ca que o bispo de Portalegre, Amador 
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Arraiz, se debruça sobre a “consolatio” sobre a forma de um diálogo, que se poderá classificar entre 
os géneros da expressão dramática. Um dos personagens desempenha o papel de consolador, 
enquanto o outro está a necessitar de consolo. O ensaísta nota ainda um “consolatio” com laivos 
renascentistas ao mencionar o sol. A estrutura do diálogo e as fontes de inspiração têm nos autores 
clássicos a sua origem, não esquecendo Arraiz o pensamento de alguns personagens bíblicos.
O investigador José Maria Tapadinhas Lança escreveu sobre a Primeira e segunda edição 
dos “Diálogos” do Doutor Jerónimo Arraiz e de Dom Frei Amador Arraiz. Trata ‑se, acima de tudo, 
de um estudo bibliográfico das edições prínceps (se assim podemos dizer da edição de 1604, 
refundida e aumentada por Amador Arraiz). O autor localizou 18 exemplares da edição de 
1589 e 22 da edição de 1604 e dá especial ênfase ao primeiro Diálogo. Já João António Pinheiro 
Teixeira deu atenção à componente espiritual dos Diálogos. Assim, em “Uma escola de filosofia 
do céu”. A via spiritualis de Frei Amador Arraiz, o autor do ensaio advoga que a espiritualidade 
de Arraiz tem uma dimensão devocional, ascética e incarnatória. A catequese sacramental, a 
paciência e a fortaleza para conquistar o céu, o sofrimento como caminho para uma eternidade 
feliz, são elementos em que João Pinheiro Teixeira centra o ensaio. João Duque dá à estampa 
Para uma leitura trinitária dos “Diálogos”. O autor chama a atenção para a estrutura da obra, o 
diálogo, que significa falar e escutar o outro. Se o Homem foi criado à imagem e semelhança 
de Deus, a estrutura ontológica do Homem só pode ser pensada como participação analógica 
em Deus enquanto sua origem (pág. 104). A trindade nunca é mencionada no texto porque é 
assumida como um pressuposto inquestionado. As referências textuais falam da relação Pai ‑Filho 
e da filiação divina de Jesus. Não esquece o ensaísta de referir que a obra em apreço, de Amador 
Arraiz, aparente ser somente ascética, pondo em destaque uma visão utópica do governante 
cristão. Com Paulo Borges chega ‑nos um estudo sobre A meditação da morte em Frei Amador 
Arraiz. Este género de meditação inscreve ‑se num quadro de literatura ascética, cuja tradição 
remonta a Platão. Assim, em o “Diálogo Novo, Consolação para a Hora da Morte”, Frei Amador 
Arraiz salienta a “consolatio” no sentido de apaziguar uma transição para um outro estádio e, em 
simultâneo, como meio de reaviver a fé em Cristo. Neste contexto, a morte é a consequência do 
pecado da desobediência, sendo necessário meditar sobre ela, pois a meditação é o tratar dos 
males da alma. As fontes patrísticas nos “Diálogos” é o trabalho que José Jacinto Ferreira de Farias 
nos apresentou. Começou por dizer que toda a obra é de conteúdo teológico excepto o décimo 
Diálogo, de vertente mais mariológica. Ao autor interessam mais os cinco últimos Diálogos, 
incidindo o presente trabalho no “Diálogo Sexto”. Nota que neste diálogo é mencionada a 
reforma luterana e que Arraiz trata, através do Diálogo, de arranjar as vias para chegar até Deus. 
E essas vias são os sacramentos, o culto dos santos e a educação do género humano. José Carlos 
Carvalho escreveu A exegese bíblica dos “Diálogos” de Frei Amador Arraiz. Para o autor, a obra 
atesta da influência que a Contra ‑Reforma teve nesta obra de exortação sapiencial. Estamos 
perante um grande pedagogo – no dizer desta ensaísta –, que recorre amiúde a citações do 
Antigo e Novo Testamentos. Isola personagens bíblicos de modo a construir um discurso de 
cariz mais sapiencial em que não esquece os temas centrais da fé cristã, como seja o dia do Juízo. 
Um último ensaio abordando temas religiosos é aquele que Maria Manuela Dias de Carvalho 
produz em A mariologia em Frei Amador Arraiz. Na brevíssima biografia que apresenta refere o 
facto de que Amador Arraiz não conseguiu fazer vingar a legislação tridentina no seu bispado 
de Portalegre, pelo que renunciou. Aproveitou para escrever os Diálogos, dedicando o décimo 
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à Virgem Maria. A autora disserta sobre aspetos vários da vida de Maria e a forma como Arraiz 
escreve sobre o tema. Este trata Maria como capela de Deus e escreve ainda sobre a relação 
íntima e histórica entre Cristo e Maria.
As últimas 80 páginas destas atas são preenchidas por artigos variados. António Braz 
Teixeira escreve sobre Lei, Direito e Justiça em Amador Arraiz. Em causa está o quinto Diálogo onde 
disserta sobre a ideia de justiça e o conceito de direito e a lei natural. O autor chama a atenção 
para o modo como Arraiz concebe o exercício do Poder, dizendo que governantes e juízes devem 
estar submetidos à lei e ao direito. Um outro comentário merece atenção, dado que Amador Arraiz 
diz que se deve “dar a cada um o seu” ou o que é devido. Manuel Cândido Pimentel escreveu A 
antropologia dos “Diálogos” de D. Frei Amador Arraiz. O ensaísta aborda a obra do clérigo através 
dos nove personagens distintos, dado que a cada um corresponde um saber que contribui para 
a narrativa da história humana. Interessante estudo que nos dá uma leitura diferente do que 
esperamos numa obra como os Diálogos. Pedro Calafate com O poder político em Amador Arraiz 
tenta delimitar as linhas de pensamento político deste prelado. A questão abstrata do poder está 
resolvida dado que Arraiz nos diz que o poder tem origem divina e é transmitido aos príncipes 
e reis através do povo. Esta teoria é ‑nos familiar desde o início da dinastia de Avis e foi reforçada 
na Restauração. O ensaísta chama ainda a atenção de que o prelado Arraiz argumenta que existiu 
um consenso inicial e a sucessão dos reis é hereditária, sendo que a aclamação popular se inscreve 
num contexto de obrigações mútuas, como escreveu Martim de Albuquerque.
Arnaldo Espírito Santo apresentou a Natureza e função das figuras retóricas nos “Diálogos” de 
D. Frei Amador Arraiz. Logo de partida, o ensaísta chama a atenção para o facto de os Diálogos terem 
sido redigidos em língua portuguesa. O prelado Amador Arraiz quis torna ‑los acessíveis para “todos 
os nossos que nom tem noticia de lingoas estranhas”, o que desde caracteriza o enorme pedagogo 
que Arraiz foi. A linguagem usada na obra parece ser simples e humilde, mas dispõe ‑se a usar da 
retórica, como logo o descortina Arnaldo Espírito Santo, embora intercalando o seu uso com o 
gosto dos “simples”. A sobriedade é aplicada segundo a enunciação da tese, antítese e a respetiva 
demonstração. O ensaísta observa que alguns dos Diálogos apresentam uma estrutura parenética 
que os aproxima mais do sermão. Neste género de estrutura, Arraiz apresenta um conjunto rico 
e complexo de figuras retóricas. Maria Idalina Resina Rodrigues dá ‑nos a conhecer Da Gente 
Judaica: parentescos, estrutura, argumentação. A autora, com trabalho publicado na área, coloca o 
terceiro “Diálogo” entre aqueles que visam a conversão dos judeus. Marcam as palavras escritas 
de Amador Arraiz a “cegueira” dos inícios do cristianismo e a “cegueira” da cobiça. O prelado de 
Portalegre não teve dúvidas em afirmar que Cristo é o Messias esperado pelos judeus, vendo a 
autora do artigo que Amador Arraiz não procura persuadir mas antes argumentar, atitude menos 
vulgar neste final de Quinhentos e início de Seiscentos. 
Maria Teresa Nascimento apresenta Frei Amador Arraiz: a estrutura do diálogo – modelos 
tradicionais, controvérsia e concordância. A pergunta base desta estudiosa é aquela que muitos já 
fizeram: qual a parte da obra que compete a Frei Amador Arraiz e qual a parte atribuível ao irmão 
Jerónimo Arrais. Observa depois a estrutura dos diálogos, descortinando fontes de inspiração 
em Platão e em Cícero e, por vezes, em ambos os autores clássicos para elaborar, por exemplo, o 
Diálogo da Glória e Triunfo dos Lusitanos. Aníbal Pinto de Castro fecha estas atas com Algumas 
questões de intertextualidade nos “Diálogos” de D. Frei Amador Arraiz. O distinto professor, que veio a 
falecer em 2010, chama desde logo a atenção para a enorme cultura de Amador Arraiz, norteada 
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pelo Humanismo, que o prelado consegue inserir na sua cultura religiosa e absorver ainda o saber 
profano. O ensaísta consegue, através da leitura dos Diálogos, observar os autores humanistas 
consultados, neles se inserindo o próprio Erasmo. O saber e as obras consultadas por Amador 
Arraiz são ‑nos dadas por este ensaísta através do exemplo do Diálogo 4º Glória e Triunfo dos Lusitanos. 
Aqui, Amador Arraiz descreve a nossa Península bem como os descobrimentos e conquistas dos 
portugueses usando as leituras realizadas por Pompónio Mela, Plínio, Valério Máximo e Estrabão. 
Mas além dos humanistas europeus, Aníbal Pinto de Castro repara em autores portugueses de 
nomeada que vão de um João de Barros a Garcia da Orta. Este ilustre docente constata o uso do 
vernáculo em vez do latim por ser “obra mais útil e aprazível”.
SãO JOSé, Joaquim de
Até Roma: uma viagem com devoção, força e árdua. Diário de Frei Joaquim 
de S. José em 1750.
Introd ., estudo, transcrição, notas, apêndices e índices de Maria Luísa Cabral . 
Lisboa: Biblioteca nacional de Portugal, 2011 . 207 p .
E R n E S T O  J A n A
A obra dada à estampa pela Biblioteca Nacional de Portugal está incluída no seu plano 
de publicações de fontes, sendo a presente um diário de viagem. Maria Luísa Cabral foi uma de 
muitos investigadores que já tinham consultado este manuscrito e o tinham relacionado com a 
obra do célebre Frei Manuel do Cenáculo. Voltou a este documento para o estudar afi ncadamente 
e, vendo que era importante, dispôs ‑se a publicá ‑lo.
O códice está depositado na Biblioteca Pública de Évora e já foi alvo de referência por 
parte de diversos investigadores, desde o próprio Cenáculo até Gama Caeiro e Brigola. A autoria, 
elemento primordial para qualquer investigador, era dada ao próprio Frei Manuel do Cenáculo. 
O próprio conceito de biblioteca tinha um novo entendimento, se este manuscrito fosse de Frei 
Manuel do Cenáculo.
A organizadora começa, pois, por se debruçar sobre a identifi cação do documento e a 
atribuição da autoridade (p. 17 a 34). Para isso, houve a necessidade de mergulhar na vida e obra 
de Frei Manuel do Cenáculo e ler os trabalhos sobre ele publicados. Logo aí, Maria Luísa Cabral 
depara ‑se com as referências de Inocêncio da Silva que se fundamenta em Francisco Morato. A 
descrição destes indicia que este Diário parece estar truncado. Hoje apresenta ‑se com 80 páginas, 
podendo faltar 113 páginas manuscritas. Efetivamente, cotejando com o que foi agora publicado, 
observa ‑se que o relato é interrompido, não havendo uma razão aparente para tal facto. É ainda o 
mesmo Francisco Morato que lança a confusão na atribuição da autoria, dando ‑a a Frei Manuel 
do Cenáculo, atribuição que foi seguida por muitos até ao presente. A organizadora desta obra 
dá ‑nos a conhecer quatro argumentos para colocar a autoria em Frei Joaquim de S. José. Desde 
